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… (Nome e habilitação do autor do projeto), morador na ....., contribuinte n.º ....., inscrito 

na ...... (indicar associação pública de natureza profissional, quando for o caso), sob o n.º ....., 

declara, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 

16 de dezembro e do artigo 38.º, que o projeto de ...... (identificação de qual o projeto de 

especialidade em questão), de que é autor, relativo à obra de ..... (Identificação da 

natureza da operação urbanística a realizar), localizada em ..... (localização da obra - rua, 

número de polícia e freguesia), cujo .... (indicar se se trata de licenciamento ou autorização) 

foi requerido por .... (indicação do nome e morada do requerente), observa: 

a) as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente .... (descriminar 

designadamente, as normas técnicas gerais e específicas de construção, os 

instrumentos de gestão territorial, o alvará de loteamento ou a informação prévia, 

quando aplicáveis, bem como justificar fundamentadamente as razões da não 

observância de normas técnicas e regulamentares nos casos previstos no n.º 5 do 

artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação em vigor);

b) a recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto 

nomeadamente … (ex: pressão estática disponível na rede pública ao nível do

arruamento, etc), junto da Entidade Gestora responsável pelo sistema de 

abastecimento público de água; 

c) a manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material 

adotado na rede predial. 

(Local), ... de ... de ... 

 (Assinatura reconhecida ou comprovada por trabalhador da Câmara Municipal/ 

Entidade Gestora mediante a exibição do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão). 

ANEXO V

Minuta do termo de responsabilidade

(Projetos de execução da rede de distribuição predial ou da rede 

de drenagem predial) 

 ANEXO VI

Minuta do termo de responsabilidade

(Execução, inspeção, ensaios das obras das redes de distribuição 
predial ou das redes de drenagem predial) 

  

… (Nome e habilitação do autor do projeto), morador na ....., contribuinte n.º ....., inscrito 

na ...... (indicar associação pública de natureza profissional, quando for o caso), sob o n.º ....., 

declara, sob compromisso de honra, ser o técnico responsável pela obra, 

comprovando estar o sistema … (identificação do sistema) em conformidade com o 

projeto, normas técnicas gerais específicas de construção, bem como as disposições 

regulamentares aplicáveis e em condições de serem ligados à rede pública. 

(Local), ... de ... de ... 

... (Assinatura reconhecida ou comprovada por trabalhador da Câmara 

Municipal/Entidade Gestora mediante a exibição do Bilhete de Identidade/Cartão de 

Cidadão).

 206252928 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 9927/2012

Procedimento concursal comum para a contratação por tempo 
indeterminado de um assistente técnico

1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º e 
seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro e de acordo com a alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação 
favorável tomada na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada 
no dia 14 de junho de 2012 e da Assembleia Municipal, na sua sessão 
ordinária de 22 de junho de 2012, tomada para cumprimento do disposto 
no n.º 2 do artigo 46.º da Lei n.º 46 -B/2011, de 30 de dezembro, alterada 
pela Lei n.º 20/2012 de 14 de maio, se encontra aberto, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso na 
2.ª série do Diário da República, procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal do município, aprovado para o ano de 2012, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para exercer funções como Assistente Técnico.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efetuada a consulta prevista no artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010 de 
28 de abril, 34/2010 de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
e 64 -B/2011 de 30 de dezembro, adaptada à administração autárquica 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de junho, Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro 
e Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
alterada e republicada pela Portaria n.º.145 -A/2011 de 6 de abril.

5 — Local de trabalho: Área do Município de Castro Daire.
6 — Caracterização do posto de trabalho: As funções a desempenhar 

são as constantes no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, com grau de complexidade funcional 
2 e ainda informar e dar pareceres sobre o funcionamento, manutenção e 
conservação dos equipamentos da sua responsabilidade, que controla;

Zelar pelo bom funcionamento dos mesmos, cumprindo programas de 
utilização, rentabilizando -os de acordo com as normas técnicas;

Apoiar a instalação, montagem e reparação dos equipamentos.
7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: 12.º Ano de escolaridade, não 
sendo possível a substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

7.3 — O recrutamento inicia -se, para cumprimento do estabelecido 
no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, destinando -se ainda a candidatos que não possuam uma 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado pre-
viamente constituída, conforme previsto nos artigos 9.º e 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho.

8 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao procedimento concursal os candidatos com defici-
ência devem declarar, no requerimento de candidatura, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

9 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

10 — Os métodos de seleção a utilizar obrigatoriamente são: Prova 
escrita de conhecimentos gerais e específicos (com caráter eliminatório) 
e avaliação psicológica (com caráter eliminatório), como método com-
plementar será utilizado a Entrevista Profissional de Seleção.

10.1 — Os métodos de seleção a utilizar no recrutamento dos candi-
datos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem 
ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
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especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento con-
cursal são os seguintes: avaliação curricular (com caráter eliminatório) 
e entrevista de avaliação de competências (com caráter eliminatório), 
exceto, quando afastados, por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e Entrevista Profissional de 
Seleção.

10.2 — A prova escrita de conhecimentos gerais e específico, com a 
duração de 90 minutos, visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício da função e será realizada em suporte de papel. A prova será 
valorada numa escala de 0 a 20 valores.

10.2.1 — Programa da Prova:
A listagem da legislação e bibliografia recomendada será divulgada 

aos candidatos nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 9.º da Portaria 
n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril.

10.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica comportará duas fases, sendo cada uma eli-
minatória, e será valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia 
do método, através das menções classificativas de Apto e Não Apto; na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20,16,12,8 e 4 valores.

10.4 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente os 
seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

A avaliação curricular será calculada através da média aritmética 
simples das classificações quantitativas dos elementos a avaliar.

10.5 — A entrevista de avaliação de competências visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função, baseando -se a sua aplicação num guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões diretamente relaciona-
das com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise. A entrevista de avaliação de competências é 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20,16,12, 8 e 4 valores.

10.6 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

11 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção.

11.1 — A valoração final dos métodos de seleção obrigatórios, men-
cionados no n.º 10 do presente aviso, será obtida através da seguinte 
fórmula:

VF = (PC x 40 % + AP x 30 % + EPSx30 %)

em que:
VF = Valoração Final;
PC = Prova de Conhecimentos;

AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional Seleção

11.2 — A valoração final dos métodos de seleção aplicados aos candi-
datos que se encontrem na situação referida no ponto n.º 10.1 do presente 
aviso, será obtida através da seguinte fórmula:

VF = (ACx40 %+EACx30 %+EPSx30 %)

em que:
VF = Valoração Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

11.3 — Serão excluídos do procedimento concursal os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

12 — Excecionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), que se 
torne impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos, 
utilizar -se -á como único método de seleção obrigatório a prova de co-
nhecimentos, tendo a ponderação de 100 % para a valoração final.

13 — Na sequência da aplicação dos métodos de seleção e da orde-
nação final dos candidatos, subsistindo o empate, após a aplicação dos 
critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, serão utilizados os critérios de desempate 
abaixo enunciados, de acordo com a seguinte ordem:

1.º Experiência profissional dos candidatos na respetiva área fun-
cional;

14 — Composição do júri:
Presidente: Maria Natalina Duarte Pereira de Almeida Vale — Técnica 

Superior;
Vogais efetivos: Pedro Miguel dos Santos Pontes — Técnico Superior, 

que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Marta Cristina da Cunha André — Técnica Superior.
Vogais suplentes: Armando José Luís da Costa — Técnico Superior
Hélder Filipe de Oliveira Cireneu — Assistente Técnico

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
16.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

16.2 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas 
deverão ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, formalizadas em suporte de papel, 
mediante o preenchimento integral do formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 8 de maio de 2009), 
conforme artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, disponível 
na página da Internet da entidade que promove o concurso, e entregue 
pessoalmente na Câmara Municipal de Castro Daire ou remetido através 
de correio registado com aviso de receção, para Câmara Municipal de 
Castro Daire, Rua Dr. Pio Figueiredo, n.º 42, 3600 -214 Castro Daire, 
contando a data do envio.

16.3 — Não é admitida a apresentação de candidaturas por via ele-
trónica.

16.4 — A apresentação da candidatura, deverá ser sempre acompa-
nhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do NIF ou do cartão de ci-

dadão;
c) Curriculum vitae, datado e assinado, anexando os documentos 

comprovativos das formações nele mencionadas, sob pena das mesmas 
não contarem para os devidos efeitos.

d) Declaração do serviço onde exerce funções públicas, com a in-
dicação da natureza do vínculo, da carreira, da categoria e respetiva 
descrição das funções desempenhadas e indicação da avaliação do 
desempenho quantitativa, obtida nos últimos três anos, ou declaração 
de que o candidato não foi avaliado nesse período, para os candidatos 
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que sejam detentores de relação jurídica de emprego público ou, se 
encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

16.5 — A não apresentação da declaração referida na alínea d) do 
ponto anterior, ou a falta de indicação da natureza do vínculo e sua deter-
minabilidade, implicam a não consideração da situação jurídico funcional 
do candidato para efeitos de prioridade na fase de recrutamento.

16.6 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 7.1 do presente 
aviso, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura, sob pena de exclusão.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

17.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

18 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por ofício registado, conforme previsto na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, 
do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal 
de Castro Daire e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm-
-castrodaire.pt). Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 
convocados para a realização do método seguinte através de notificação, 
pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de 
ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público, nas instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica.

22 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o estabelecido 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-
vereiro, a posição remuneratória será negociada imediatamente após o 
termo do procedimento concursal, com os limites previstos no artigo 26.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, com referência à 1.ª posição 
remuneratória da categoria de Assistente Técnico e ao nível 5 da Tabela 
Remuneratória Única, que equivale a 683,13€.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Castro 
Daire (www.cm -castrodaire.pt) e por extrato, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

13 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

306254742 

 MUNICÍPIO DO CRATO

Aviso n.º 9928/2012

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) no n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na se-
quência dos resultados obtidos no procedimento concursal comum de 
recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho da carreira 

e categoria de Assistente Técnico, para o Setor de Recursos Humanos, 
aberto por aviso n.º 18879/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 183, de 22 -09 -2011, e após negociação do posicionamento 
remuneratório, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com o candidato José Augusto Subtil de Matos 
Dias, com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória e 
nível remuneratório 5, da carreira de Assistente Técnico, com início em 
01 de julho de 2012, sujeito a período experimental de 180 dias.

O Júri do período experimental será o mesmo do procedimento con-
cursal.

3 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, João Teresa Ri-
beiro.

306245476 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 9929/2012
José Ernesto Ildefonso Leão d’Oliveira, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Évora, faz saber que, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 77.º, n.º 3 e 4 e na alínea a), do n.º 4 do artigo 148.º, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, a Câmara Municipal de Évora, na 
sua reunião ordinária de 11 de julho de 2012, determinou a abertura do 
período de discussão pública sobre a proposta de alteração ao Plano 
Diretor Municipal de Évora.

Assim se torna público que a referida discussão pública ocorrerá 
por um período de trinta dias úteis contados cinco dias seguidos 
após a publicação do presente aviso, período durante o qual poderão 
os interessados apresentar por escrito, em requerimento dirigido ao 
Presidente da Câmara, entregue diretamente ou enviado por correio 
para a morada Praça do Sertório, 7004 -506 Évora, as suas recla-
mações, observações ou sugestões sobre a proposta de alteração ao 
PDM em discussão.

Para o efeito, a proposta de alteração do plano, acompanhada dos 
pareceres emitidos pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo e por outas entidades com interesse na área do 
território municipal, bem como a ata da conferência de serviços e as 
atas de concertação, encontrar -se -ão disponíveis para consulta durante 
as horas de expediente, em todos os dias úteis, no Departamento de 
Ordenamento e Gestão do Território, sito na Rua da Agricultura, n.º 14 a 
26, no Parque Industrial e Tecnológico de Évora, ou ainda na plataforma 
web criada para o efeito em http://websig.cm -evora.pt/conteudos

13 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, José Ernesto 
d’Oliveira.

206253949 

 MUNICÍPIO DE GONDOMAR

Aviso n.º 9930/2012

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do despacho do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Munici-

pal, Major Valentim dos Santos de Loureiro, exarado no dia 5 de julho 
de 2012, ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, foi homologada a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
Candidatos Aprovados, do procedimento concursal de recrutamento para 
o preenchimento de dois postos de trabalho de Assistente Operacional 
da carreira e categoria de Assistente Operacional, publicitado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 83, de 29 de abril de 2011, pelo Aviso 
n.º 9856/2011 — Proc. M.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção do ato de homologação da lista de 
ordenação final.

Assistente Operacional — Procedimento M 

N.º Nome Nota final

1.º Maria Susana Cardoso Sousa Rodrigues . . . . . . . . 19,53
2.º Maria Alice Moreira Pinto Tomás  . . . . . . . . . . . . . 17,40




